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JOVIANO CAPITA TEIXEIRA, FERNANDO JOSÉ BEZERRA ASSUMPÇÃO, JORGE LUIZ DO NASCIMENTO e JULIO CESAR DE ASSIS FERNANDES impetraram MANDADO DE SEGURANÇA contra ato do COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR, para fazer cessar a ilegalidade e abuso de poder consubstanciada no ato de ´despromoção´ dos Impetrantes. Alegam, em apertada síntese, que o ato atacado possui motivação inverídica em relação aos Impetrantes, porque foram aprovados em todas as fases, regularmente, do Concurso Público de 1990, e não foram admitidos por ordem judicial, conforme motivado no ato de indeferimento de promoção. Acompanham a inicial os documentos de fls. 21/127. A Autoridade coatora prestou informações, às fls. 271, sustentando que de fato, alguns PPMM conseguiram através de ordem judicial o benefício da aprovação no concurso e, muito mais que isso, porque foi determinada a observância, para a promoção, apenas do insterstício, ultrapassando todos os PPMM dessa turma para a qual não tinham sido aprovados, bem como, todos os outros de outras turmas; aduz que essa promoção causaria uma estagnação na carreira e que os Requerentes foram aprovados no Curso de Formação de Cabos e, não, no curso de Formação de Sargentos, onde ocorreu a modificação, protestando pela improcedência do pedido. Manifestação dos Impetrantes às fls. 358. Parecer do Ministério Público, opinando pela extinção do feito por necessidade de dilação probatória. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de Mandado de Segurança em que os impetrantes pretendem desconstituir o ato de sua ´despromoção´, sob o fundamento da ilegalidade. A informação da autoridade afirmada coatora sustenta que não houve prejuízo aos Impetrantes, que o primeiro deles não teria sido aprovado no exame físico e que as promoções referidas dizem respeito àqueles que fizeram o Curso de Sargento. Cinge-se, pois, a lide ao exame de legalidade do ato de despromoção, sob a ótica do Princípio da Isonomia. O ato atacado encontra-se às fls. 118, no BOL da PM no. 047, de 16 de março de 2010 e, após os ´considerandos´, anula as promoções com data retroativa, que haviam sido deferidas aos Impetrantes, em fevereiro de 2010, após uma análise acurada de todo o procedimento iniciado com o Concurso de 1990, concluindo que o Princípio da isonomia havia de ser aplicado aos Autores, por meio do ressarcimento por preterição, participantes que foram aprovados em todas as fases do Certame, mas que foram ultrapassados no grau hierárquico por aqueles que haviam sido admitidos por força de determinação judicial. As informações prestadas pela Autoridade coatora não estão inteiramente corretas, porque os Impetrantes foram aprovados em todas as fases do Concurso, conforme as publicações que acompanham a inicial e o registro da PM existente ao pé do documento de fls. 43, registra a seguinte informação, relativamente ao pedido formulado pelo 1º. Impetrante para que a sua promoção retroagisse à data do concurso, como já havia sido feito com aqueles que ingressaram por ordem judicial: ´Indeferido, tendo em vista que o referido graduado toma como base as promoções reatroativas do subten PM (RG-46.492) magno Andre Fernandes de Souza, que obteve tal benefício em cumprimento à decisão judicial da qual o requerente não fazia parte.´ Remetido para a Seção Jurídica, o requerimento foi analisado sob a ótica da normatividade que deflui do Decreto 7.766, de 28 de novembro de 1984, bem como dos Princípios Constitucionais da Isonomia, Legalidade, Impessoalidade, Razoabilidade e Autotutela, conforme se vê do Parecer de fls. 45, que fundamentou o acolhimento do pedido dos Impetrantes, para a promoção por preterimento, fazendo-o nos seguintes termos: ´Do exposto, por todo o arcabouço probatório contido nos autos, além dos aspectos normativos apresentados entre regras e princípios, opino no sentido de que seja revisto os atos administrativos de forma favorável pelo imperioso reconhecimento aos Policiais Militares que se encontram em tal situação, ou seja, todos aqueles que atenderam os requisitos de formação e promoção funcional no que tange ao CFS/CFC de 1990, deverão ter as suas respectivas promoções retroagidas. Assim, a Corporação respeitará a isonomia entre todos, já que alguns Policiais Militares desse certame foram promovidos em ressarcimento a tal data e outros não, fazendo-se necessário o mesmo tratamento, pois caso contrário, parece-me que a Administração estará violando a própria Constituição.´(grifos nossos). Esse Parecer foi acolhido pelo então Diretor Geral de Pessoal, conforme o que consta do documento de fls. 51, determinando que se incluíssem na promoção, todos os demais PPMM com os mesmos requisitos de formação e promoção. A Promoção foi publicada no BOL PM 046/10, de fevereiro de 2010. Ficou claro, para o Juízo, que os Impetrantes foram preteridos em suas promoções, conforme as razões desses documentos, bem como aquelas expostas às fls. 324/325. Já a motivação do ato de despromoção, não pode ser considerada pelo Juízo para ser mantida, porque elenca como razão de decidir fatos hipotéticos e afastados da norma legal, quais aqueles que se encontram às fls. 272, tais como a ´estagnação das Promoções regulares no ano de 2010 e muito provavelmente no ano seguinte.´ As promoções dos Policiais Militares vêem previstas no Decreto 7.766, de 28 de novembro de 1984, e a Administração está adstrita ao cumprimento da lei, pelo princípio da legalidade estrita e razões de conveniência e oportunidade não podem suplantar a norma legal, sob pena de caracterizar-se como desvio de finalidade. Assim, o fundamento do direito dos Impetrantes encontra-se no art. 3º. do Decreto 22.169/96, que admite promoções à graduação imediatamente superior, sempre que preencham os requisitos e ainda que não existam vagas, desconstituindo-se o ato de sua despromoção, porque ausente de motivação idônea. Pelos fundamentos de direito expostos, acolhe-se o pedido dos Impetrantes. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, pelo que, CONCEDO A SEGURANÇA, para anular o ato administrativo de sua despromoção, por ausência de motivação, ou motivação hipotética que lhe retira a idoneidade, mantendo-se a promoção dos Impetrantes, por exercício de preterição . Sem honorários de advogado, na forma dos Enunciados 512 STF e 105 do STJ. P.R.I.
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